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ESTADO DE SANTA CATARINA  

MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022 

MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

O MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rodovia SC 443, 

Km 02, CEP 88717-000, Sangão-SC, inscrito no CNPJ/MF  sob o  Nº   95.780.458/0001-17, torna público, para conhecimento 

dos interessados que se encontra aberto o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022 na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 001/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto está 

abaixo definido, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações posteriores, regulamentada em ambito municipal pelo do Decreto Municipal nº 136, de 07 de dezembro de 2021, do 

Decreto Municipal n° 042, de 28 de junho de 2017, Decreto Municipal n° 089, de 03 de agosto de 2021 e subsidiariamente a 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas respectivas alterações posteriores, assim como as demais legislações 

pertinentes e as cláusulas, especificações e recomendações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objetivo registrar preços com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa p/ 

futura(s) e eventual(is) aquisição(ões) de gêneros alimentícios p/ merenda escolar da rede municipal de ensino 

fundamental/infantil, para serem fornecidos de forma parcelada, obedecidos as especificações mínimas 

constantes no Edital, Termo de Referência e demais Anexos. 

1.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada conforme 

indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

DATA DA ABERTURA: 19/01/2022. 

HORA: 09h00min 

LOCAL: Na sede do Centro Administrativo Municipal, sito a Rodovia SC 443, Km 02, CEP 88717-000, 

Sangão-SC 

2.2. Os envelopes contendo “Proposta de Preços”, “Documentos de habilitação” e “Declarações” se for o caso, 

deverão ser protocolados até as 08h30min do dia 19/01/2022, na Sala de Licitações da Prefeitura do 

Município de SANGÃO/SC, sob pena de preclusão ao direito de participar no presente certame. 

2.3. A sessão de pregão poderá ser suspensa, caso o Pregoeiro constate tal necessidade, sendo os participantes 

credenciados, comunicados da data e horário da reabertura da sessão. 

2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste 

evento na data acima marcada, a licitação ficara automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo local e horário supramencionado, independentemente de nova comunicação. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e, que atenderem as condições de participação e 

demais exigências constantes neste Edital e seus Anexos. 

3.2. O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte 

ou equiparadas, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da 

Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações posteriores. 

3.2.1. Aplica-se a este Edital o disposto no art. 48, § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores, regulamentado art. 8, alínea “a” do Decreto Municipal nº 136/2021, sendo, portanto, 

concedido à prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte  ou 

equiparadas, sediadas em âmbito LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do 

melhor preço válido. 
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3.2.2. Justifica-se a adoção da prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte ou 

equiparadas, sediadas em âmbito local ou regional nos termos do fixado no Decreto Municipal nº 

136/2021, a implementação da política pública de promoção ao desenvolvimento econômico no âmbito 

local e regional, visando: 

3.2.2.1. Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

3.2.2.2. Ampliar a eficiência das políticas públicas; 

3.2.2.3. O incentivo à inovação tecnológica; e 

3.2.2.4. O fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais. 

3.2.3. Para efeitos deste Edital de Pregão Presencial, na questão da regionalidade será aplicado os critérios 

sequenciais, a seguir dispostos: 

3.2.3.1. Âmbito local - limites geográficos do Município de Sangão/SC; 

3.2.3.2. Âmbito regional – municipios sediados na região da AMUREL – Associação dos Municípios 

da Região de Laguna; 

3.3. Não se aplica o disposto no item 3.2 e subitens, quando:  

3.3.1. Não houver o mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente identificadas no momento da construção do 

quadro referencial de preços e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a 

ser contratado, ou onerar a proposta acima do valor de mercado, justificadamente; 

3.3.2.1. Para o disposto no item 3.3.2, considera-se não vantajosa a contratação quando: 

3.3.2.2. Resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 

3.3.2.3. A natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 

3.3.3. O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um 

dos objetivos nos subitens do item 3.2.2. 

3.4. Apresentar os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes distintos que passamos a chamar de 

ENVELOPE Nº 01, ou envelope da “PROPOSTA DE PREÇOS” e o ENVELOPE Nº 02, ou envelope da 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, no local, data e horário indicados neste Edital. 

3.5. Para fins de obtenção dos benefícios dispensados pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores, as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, deverão apresentar no ato do 

credenciamento ou no envelope de nº 03 “DECLARAÇÃO(ÕES)”, caso não se faça representar na sessão 

pública, Certidão Simplificada da Junta Comercial ou comprovação do enquadramento emitida pela 

Secretaria da Receita Federal, juntamente com declaração de que se enquadram nesta categoria jurídica 

empresarial, e que não se enquadram nas exceções do § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/06 e 

alterações posteriores (Anexo III). 

3.5.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições 

do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e alterações posteriores. 

3.5.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais), em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei 

Federal nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar Federal nº 123/06 e 

alterações posteriores receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e alterações posteriores às ME/EPP. 

3.5.1.2. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e alterações posteriores receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, às ME/EPP. 

3.6. Nos itens cujo valor for igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) na forma do art. 48, inciso I da 
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Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores a participação é exclusiva as microempresas, 

empresas de pequeno porte ou equiparadas, salvo se não houver no mínimo três fornecedores competitivos, 

enquadrados como tal. 

3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.7.1. Que não se enquadrem nas condições de participação do presente instrumento convocatório; 

3.7.2. Em regime de falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretada, ou em 

processo de recuperação extrajudicial; 

3.7.3. Em dissolução ou em liquidação; 

3.7.4. Em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.7.5. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do 

artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93; 

3.7.6. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei Federal n° 

10.520/02; 

3.7.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei 

Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

3.7.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.7.9. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.10. Quaisquer interessados que se enquadre nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.8. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes no presente Edital e Anexos, 

aceitando integral e, incondicionalmente, as cláusulas e condições avençadas e das normas que o integram, bem 

como, no enquadramento dessas condicionantes do objeto social. Deverão ser verificadas as características dos 

resíduos e quantidades a serem dispostas, a região onde os trabalhos serão desenvolvidos e o sistema viário local, 

não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da 

correta formulação das Propostas. 

3.9. A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das 

disposições das leis especiais, quando for o caso. 

3.10. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do licitante. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Sangão, através do setor responsável da Secretaria Municipal 

de Finanças, a qual será responsável pela regulamentação e desta aquisição e executora do Pregão Presencial 

para o Registro de Preços. 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade desta 

administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 042, de 2017. 

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador. 

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo dos quantitativos de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
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de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

5.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

6. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

6.1. Antes do início da sessão, os representantes das interessadas em participar do certame, com poderes gerais de 

representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), devidamente munidos de 

documentos que os habilitem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais, se for o caso. 

6.1.1. Em razão da PANDEMIA decorrente do COVID-19, os representantes devem necessariamente estarem 

equipados com máscara facial, sob pena de não poderem ter acesso a sala de licitações; 

6.1.2. Os representantes que, eventualmente, tiverem a manifestação de quaisquer dos sintomas do COVID- 

19 se furtem de se fazerem presentes na sessão pública e substabeleçam seus poderes a outra pessoa ou, 

caso já estejam comuniquem ao senhor pregoeiro para que sejam tomadas as medidas de saúde pública 

pertinentes. 

6.2. Cada licitante credenciará apenas um representante, não sendo admitida em razão da COVID-19, a presença 

mais de uma pessoa por empresa na sala de licitações, sendo o credenciado o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

6.3. Para comprovar a condição de representante da licitante, o credenciado deverá apresentar: 

6.3.1. Se representada pelo DIRIGENTE/PROPRIETÁRIO/SÓCIO; 

6.3.1.1. Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 

6.3.1.2. Cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante e em 

caso de dirigente eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou 

assembleia em que se deu a eleição (comprovando que tem poderes para tomar e assinar 

decisões pela empresa); 

6.3.1.3. Documento de identidade de fé pública. 

6.3.2. Se representada por PROCURADOR; 

6.3.2.1. Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 

6.3.2.2. Cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante e em 

caso de dirigente eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou 

assembleia em que se deu a eleição (comprovando que tem poderes para tomar e assinar 

decisões pela empresa); 

6.3.2.3. Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar a empresa na 

licitação em todas as suas fases e todos os demais atos, em nome da licitante; 

6.3.2.4. Documento de identidade de fé pública. 

6.4. O credenciamento deverá ser entregue e comprovado ao Pregoeiro na sessão de abertura, por meio de 

documentos, separadamente dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documento de Habilitação”. 

6.5. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da sessão do Pregão. No caso de 

cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, ou pelo Pregoeiro, à vista do original. 

6.6. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos impossibilitará o 

credenciamento e, de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não o 
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obteve, sem prejuízo da proposta apresentada por escrito. 

6.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado, desde que previamente autorizado 

pelo Pregoeiro, cuja negativa deverá ser devidamente fundamentada. 

6.8. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação, sob 

pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas. 

6.9. A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a licitante no certame, 

implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se 

em ata o ocorrido e, permanecendo tão-somente no certame a sua proposta escrita. 

6.10. A fase de credenciamento será encerrada, pelo pregoeiro, quando do início da abertura dos envelopes de 

propostas. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 

01) E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02) E DECLARAÇÕES (ENVELOPE 03) 

7.1. Os envelopes de PROPOSTA DE PREÇO, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e DECLARAÇÕES (se 

for o caso), deverão estar devidamente lacrados e rubricados e seu fecho, identificados em sua parte externa os 

seguintes dizeres: 

 

AO MUNICÍPIO DE SANGÃO  

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANGÃO  

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2022  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ: 
FONE / FAX:  

E-MAIL: 

 

AO MUNICÍPIO DE SANGÃO  

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2022 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  

CNPJ: 
FONE / FAX:  
E-MAIL: 

 

AO MUNICÍPIO DE SANGÃO  

ENVELOPE 03 – DECLARAÇÕES MUNICÍPIO DE SANGÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANGÃO  
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2022 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  

CNPJ: 
FONE / FAX:  
E-MAIL: 

7.2. Não serão aceitas propostas de preços, documentos de habilitação e declarações remetidos via fac-símile 

(fax), e-mail ou via postal (correios). 

7.3. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicado no item próprio 

deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao 

Pregoeiro os seguintes documentos: 

8.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, separadamente dos envelopes contendo a 

proposta de preço e os documentos de habilitação, conforme formulário modelo constante no Anexo II 

do presente edital; 



 

6 

 

8.1.1.1. A não entrega da declaração de que trata o item 8.1.1 deste edital ou a entrega da declaração 

com conteúdo diverso do apresentado no formulário modelo constante no Anexo II, obstará o 

acesso ao certame, impossibilitando a abertura dos envelopes. 

8.1.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste edital. 

8.1.2. Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, quando 

for o caso, dar-se-á conforme formulário modelo constante no Anexo III do presente edital, sob pena de 

não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores e alterações posteriores; 

8.1.2.1. Para o devido enquadramento como microempresa, ou empresa de pequeno ou equiparado, 

para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, 

o pregoeiro analisará o disposto neste instrumento convocatório e legislação pertinente, em 

especial: 

8.1.2.1.1. O enquadramento do licitante interessado dentro dos limites dispostos no artigo 3°, 

em especial as vedações fixadas no § 4°, todos da Lei Complementar Federal nº 

123/06 e alterações posteriores; 

8.1.2.1.2. Deixar de entregar declaração de que trata o item 8.1.2 deste edital ou entregar a 

declaração com conteúdo diverso do apresentado no formulário modelo constante 

no Anexo III; e 

8.1.2.1.3. Deixar cumprir de cumprir o disposto no art. 21, do Decreto Municipal nº 

136/2021. 

8.1.2.2. A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte ou equiparada sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e legislação 

pertinente. 

8.2. Caso a licitante não enviar representante, à entrega da(s) declaração(ões) constante(s) do(s) item(ns) 8.1.1 e 

8.1.2, se dará pela entregada do envelope nº 03 – DECLARAÇÃO(ÕES). 

8.2.1. Ficará dispensado de entregar a declaração de que trata o item 8.1.2 a empresa que não se enquadra 

microempresa, ou empresa de pequeno porte ou equiparada. 

8.3. Aberta a sessão, conferidas as declarações de que tratam o(s) item(ns) 8.1.1 e 8.1.2, efetuado o credenciamento 

dos representantes das licitantes, na presença do(s) licitante(s), ou seu(s) representante(s), o Pregoeiro examinará 

os envelopes de "PROPOSTA DE PREÇOS", "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" e 

"DECLARAÇÕES", que serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos proponentes ou seus representantes, bem 

como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

8.3.1. Como condição prévia ao exame da proposta de preço do licitante, a Comissão verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.3.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

8.3.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

 pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.3.1.3. Cadastro de Sistema Inabilitados e Inidôneos mantidas pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS). 

8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A1%3A%3A%3A%3A
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3AINIDONEOS
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apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope nº 01 

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com base nas especificações do Anexo I – Termo de Referência, 

deste edital, devendo obrigatoriamente, serem datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, em 

idioma nacional, em uma via, contendo a razão social completa e CNPJ da licitante, endereço completo, telefone, 

e endereço eletrônico (e-mail), se houver, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

com numeração e rubrica em suas folhas, devendo a última folha conter a  data e assinatura, devidamente 

identificada, por quem tenha poderes para essa finalidade, contendo: 

9.1.1. A especificação de cada item, sempre observadas às especificações constantes do Anexo I do presente 

edital, devendo conter ainda os preços unitários de cada item em Real (R$), em algarismos e o valor 

total da proposta, em Real (R$), em algarismos e por extenso; 

9.1.2. O prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data limite para apresentação das 

propostas neste Pregão; 

9.1.2.1. Nome do titular ou do representante legalmente constituído com a respectiva assinatura, nº 

CPF, nº do RG, função e/ou cargo, tudo de modo legível; 

9.1.2.2. Local e data; 

9.1.2.3. Dados bancários, da empresa proponente: 

9.1.2.3.1. Nome e número do banco; 

9.1.2.3.2. Numero da agência bancária; 

9.1.2.3.3. Número da conta corrente. 

9.1.3. Apresentar anexo a proposta impressa, CD ou PENDRIVE, extraído do Sistema Betha Compras/pregão 

do Município de SANGÃO/SC, conforme arquivo fornecido pelo setor de Licitações do Munícipio de 

SANGÃO/SC. 

9.2. Ocorrendo discrepância entre os valores unitários e os respectivos totais, prevalecerá valor unitário, para efeito 

de cálculo do valor total. 

9.3. Nos preços propostos devem estar inclusos todos os custos relacionados para o atendimento do objeto 

desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, 

constantes da proposta, não sendo aceito proposta com valores acima do valor máximo estipulado pela 

administração municipal conforme previsto neste edital e seus anexos.  

9.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da(s) licitante(s), não lhe(s) assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado.  

9.6. Na hipótese prevista no subitem 9.5, estando presente o representante legal na sala onde estão sendo abertos os 

envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua representatividade por intermédio de procuração com 

poderes específicos inerentes ao presente pregão, à falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de 

tal fato.  

9.7. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 

qualquer outra condição não prevista no Edital.  

9.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.  

9.9. É facultado a indicação, na proposta, do banco, agência e número da conta corrente, para efeito de pagamento, 

podendo ser apresentados até a data de assinatura do termo de contrato ou aceite ou instrumento equivalente. 
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10. DA CLASSIFICAÇÃO, DOS LANCES E DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento.  

10.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério estipulado no preâmbulo deste edital, 

observados os prazos máximos para o fornecimento do bem, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade definidos no edital.  

10.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

10.4. O Pregoeiro, fazendo uso do sistema informatizado, classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles 

que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente 

à de menor preço, para participação na fase de lances. 

10.4.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

10.5. Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e 

procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “menor preço por Item”.  

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério estipulado no preâmbulo deste edital, 

observados os prazos máximos para o fornecimento do bem, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade definidos no edital.  

11.2. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances 

verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

11.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Lote.  

11.3. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  

11.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 

etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  

11.5. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de 

apresentar novos lances.  

11.5.1. Para efeitos da aplicação da regra disposta no item anterior, entende-se como encerramento da 

FASE DE LANCES o momento em que restar apenas uma licitante competindo, não podendo, 

sob pena de restar afrontada a regra de preferência as ME/EPP/EQUIPARADA serem ofertados 

mais lances, posto que, a disputa de lances é clara, uma vez que essa disputa só existe quando 

houver mais de um participante. 

11.6. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa, ou empresa de pequeno porte 

ou equiparada sediadas em âmbito local ou regional, o Sr. Pregoeiro através do sistema informatizado aplicará, 

respeitado os critérios constantes neste edital e legislação pertinente, a prioridade de contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas sediadas local ou regionalmente, até o limite de 

10% (dez por cento).  

11.6.1. Para efeitos da aplicação da regra disposta no item anterior, entende-se como encerramento da 

FASE DE LANCES o momento em que restar apenas uma licitante competindo, não podendo, 

sob pena de restar afrontada a regra de preferência as ME/EPP/EQUIPARADA serem ofertados 

mais lances, posto que, a disputa de lances é clara, uma vez que essa disputa só existe quando 

houver mais de um participante. 

11.7. Encerrada a etapa de lances, na hipótese da não participação de licitante microempresa, ou empresa de pequeno 

porte ou equiparada sediadas em âmbito local ou regional dentro dos critérios constantes neste edital e legislação 

pertinente, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e 

alterações posteriores.  

11.7.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e EQUIPARADA participantes que sejam 
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iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja 

uma ME/EPP/EQUIPARADA. 

11.7.1.1. Para efeitos da aplicação da regra disposta no item anterior, entende-se como 

encerramento da FASE DE LANCES o momento em que restar apenas uma licitante 

competindo, não podendo, sob pena, de restar afrontada a regra de preferência as 

ME/EPP/EQUIPARADA, posto que, a disputa de lances é clara, uma vez que essa 

disputa só existe quando houver mais de um participante; 

11.7.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada e o licitante ME/EPP/EQUIPARADA melhor classificado terá o direito de apresentar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 

5 (cinco) minutos. 

11.7.3. Caso a ME/EPP/EQUIPARADA melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/EQUIPARADA participantes que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

segundo o estabelecido no subitem anterior. 

11.7.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/EQUIPARADA empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 

apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

11.7.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/EQUIPARADA assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP/EQUIPARADA, ou ainda não existindo ME/EPP/EQUIPARADA 

participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11.7.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

11.8. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços:  

11.8.1. Produzidos no País; 

11.8.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

11.8.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

11.9. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

11.10. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital.Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, 

especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “menor preço por lote”. 

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará de julgamento da proposta. 

12.2. Como condição prévia ao julgamento da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar tenha usufruído do tratamento favorecido e diferenciado previstos na Lei Complementar Federal n° 123/06 

e alterações posteriores, o Pregoeiro poderá consultar prover diligências para verificar se o somatório dos valores 

das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar Federal n° 123/06 e 

alterações posteriores, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de 

início de atividade no exercício considerado. 

12.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até 

o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 

percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar 

Federal n° 123/06 e alterações posteriores.  
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12.2.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°- 

A, 10 e 12, da Lei Complementar Federal n° 123/06 e alterações posteriores, com a consequente recusa 

da aplicação do item 11.6 do edital, lance de desempate ou qualquer outro item exclusivo, sem 

prejuízo das penalidades incidentes; 

12.3. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.4. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.5. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação, junto ao 

Setor de Licitações e Contrstos desta municipalidade, localizado no endereço constante no preambulo deste 

edital, no horário de funcionamento desta repartição pública, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.5.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

12.5.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. 

12.5.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

12.5.4. Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes critérios: 

12.5.4.1. Que atenda a todas as nas especificações constantes do Anexo I deste Edital.  

12.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

12.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao Edital. 

12.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

12.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação. 

12.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na 

forma determinada neste Edital. 

13. DA HABILITAÇÃO – Envelope nº. 02 

13.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o pregoeiro procederá a análise dos requisitos de habilitação 

do(s) licitante(s), que apresentou(aram) a menor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas 

neste edital. 

13.2. Para efeitos de habilitação no presente certame o(s) licitante(s), deverão apresentar a documentação a seguir 

descrita, em original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, 

ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede (matriz) da 

proponente, em única via: 

13.2.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IV). 

13.2.2. Para fins da obtenção do tratamento diferenciado as microempresas e empresas de pequeno porte, 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou comprovação do enquadramento emitida 

pela Secretaria da Receita Federal e declaração de Enquadramento com o art. 3º da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º. 
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13.2.3. Relativos à habilitação jurídica: 

13.2.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.2.3.1.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.2.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.2.3.3.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.2.3.4.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 

13.2.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

13.2.3.6.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.7. No caso de Sociedade estrangeira: decreto de autorização, em se tratando de sociedade 

empresária estrangeira em funcionamento no País. 

13.2.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

13.2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Atualizado); 

13.2.4.2. Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida 

Ativa da União, mediante certidão emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil 

do Estado onde for sediada a empresa; 

13.2.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei; 

13.2.4.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda 

do Município, do domicilio ou sede da empresa; 

13.2.4.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

13.2.4.6. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT). 

13.2.5. Relativos à qualificação técnica: 

13.2.5.1. Atestado(s)s de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, certificando que a empresa tenha fornecido materiais pertinentes e compatíveis com 

o objeto deste certame. O atestado deverá conter a identificação do signatário 

preferencialmente em papel timbrado do declarante, com firma reconhecida, ficando 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br;/
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reservado à Comissão Permanente de Licitação o direito de solicitar cópias dos contratos ou 

nota fiscal a que se referem tais documento; 

13.2.5.1.1. Não serão aceitos atestados emitidos por empresa do mesmo grupo empresarial da 

licitante. 

13.2.5.1.2. Em caso de dúvidas sobre a veracidade das informações apresentadas no 

documento supra o Sr. Pregoeiro, poderá promover diligencias com o fito de 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, na forma do §3º, do art. 43 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2.6. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

13.2.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuidor Judicial da sede 

da proponente. 

13.2.6.1.1. Em se tratando de Certidão Negativa de Falência ou Concordata passada pelo 

poder judiciário do Estado de Santa Catarina, através do sistema ESAJ, a mesma 

deverá vir acompanhada de documento de igual teor emitido pelo sistema EPROC 

no link: https://certeproc1g.tjsc.jus.br. 

13.2.6.1.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei Federal nº 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação. 

13.3. Os documentos exigidos no presente certame deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a 

abertura da sessão. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

13.4. Somente serão aceitos documentos originais, cópias autenticadas ou publicações legíveis, que ofereçam 

condições de análise por parte do pregoeiro. 

13.5. Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) mediante a apresentação de seu(s) original(is). 

13.6. Será(ão) aceito(s) comprovante(s) de regularidade fiscal obtido(s) na rede Internet, condicionado que o(s) 

mesmo(s) tenha(m) sua autenticidade confirmada na fase de habilitação. 

13.7. Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o item 13 e subitens deste edital deverão constar o 

nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que: 

13.7.1. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz; 

13.7.2. Se a licitante for a filial, os documentos deverão estar em nome da filial, salvo situação expressa 

no documento: válidos para matriz e filiais. 

13.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, entretanto, 

ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

13.8.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

13.9. Caso a licitante já tenha apresentado algum dos documentos exigidos, em conformidade, no ato do 

credenciamento, não se faz necessário a sua apresentação no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

14. DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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14.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o pregoeiro procederá 

à abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da autora da proposta de menor preço, realizando a 

verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital; 

14.2. Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 

14.3. Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, sujeitando a empresa inabilitada 

ás penalidades previstas. 

14.4. O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 

(trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da licitante para 

retirada até o prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4.1. Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva 

do certame, conforme o item 10.4 deste Edital será(ão) devolvido(s) imediatamente à interessada. 

15. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

15.1. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo as informações da realização da sessão 

pública. 

15.2. A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s)  presente(s), 

devidamente credenciado(s) ou pelos demais não credenciados que o desejarem. 

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

16.1. As atribuições do/a pregoeiro/a são aquelas fixadas na legislação vigente. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Decorrido o prazo legal sem a interposição de recursos, ou apreciados e decididos os que eventualmente forem 

formulados, o relatório de julgamento será encaminhado à apreciação da autoridade competente para proceder à 

homologação o procedimento licitatório, podendo a autoridade competente converter o julgamento em 

diligência, para que a Comissão supra omissões ou esclareça aspectos do resultado apresentado. 

17.3. Mediante despacho fundamentado, poderá a autoridade competente: 

17.3.1. Revogar a licitação, para atender razões de interesse público ou conveniência administrativa, decorrente 

de fato superveniente, devendo anulá-la se verificar irregularidade insanável ou ilegalidade em seu 

processamento, assegurados o contraditório e ampla defesa; 

17.3.2. Cancelar a adjudicação, se tiver conhecimento de fato, anterior ou posterior à abertura da licitação, que 

demonstre má-fé, ou comprometa a capacidade ou idoneidade administrativa, técnica ou financeira do 

licitante declarado vencedor, disso não resultando para o mesmo, direito a qualquer ressarcimento ou 

indenização, ressalvado o direito a ampla defesa. 

17.4. Em qualquer das hipóteses dos subitens anteriores, serão assegurados o contraditório e ampla defesa; 

17.5. Adjudicado e homologado o objeto ao licitante vendedor, e, depois de transcorrido todos os prazos recursais. 

17.6. O despacho de homologação e a decisão a que se refere o subitem 17.1 serão publicados na imprensa oficial do 

Município ou afixados no mural público desta municipalidade. 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Homologado o resultado da licitação, será formalizada ata de registro de preços, que obedecerá integralmente os 

termos do Anexo V, tendo o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
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aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

18.2.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

18.2.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) 

meses, vedada a sua prorrogação. 

18.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 

preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente 

à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 

8.666/93. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

19.1. Dentro da validade e assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 

assinar o Termo de Contrato (Anexo VI) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente. 

19.2. O prazo de vigência do contrato tem início na sua assinatura e término em 31/12/2022 ou 31/12/2023, 

dependendo do exercício financeiro no qual vir a ser assinado, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, da 

Lei Federal 8.666/93. 

19.3. Previamente à contratação, será realizada consultas, pela contratante, para identificar possível proibição de 

contratar com o Poder Público. 

19.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado/retirado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

19.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor, e aceita pela Administração. 

19.5.1. Na hipótese de quaisquer irregularidades no cadastro municipal, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

19.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar 

a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

20. DO PREÇO 

20.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

20.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 042, de 28 de junho de 2017. 

21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

23. DO PAGAMENTO 
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23.1. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a entrega e recebimento definitivo do(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

23.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

23.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

23.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

23.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

23.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

23.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

23.10. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente. 

23.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

23.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, o 

licitante/adjudicatário que: 

24.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

24.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

24.1.3. Apresentar documentação falsa; 

24.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.6. Não mantiver a proposta; 

24.1.7. Cometer fraude fiscal; 

24.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
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quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 24.1 e subitens ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

24.3.1. Advertência. 

24.3.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

24.3.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme prazos e 

condições previstas neste Edital e anexos; 

24.3.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada no item 24.3.2.1 deste edital, aplicada em dobro na 

reincidência; 

24.3.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se 

seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

24.3.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como 

no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada. 

24.3.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos 

consecutivos; 

24.3.4. Declaração de inidoneidade. 

24.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

24.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

24.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

24.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Qualquer empresa ou cidadão poderá, desde que, respeitados os prazos fixados nos §§ 1º e 2º do art. 41 da Lei 

Federal nº 8.666/93, solicitar esclarecimentos ou impugnar o edital do pregão, devendo a Administração julgar e 

responder o(s) pedido(s) de esclarecimento(s) e à(s) impugnação(ões) em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da 

faculdade prevista no § 1º do art. 113 da referida Lei Federal nº 8.666/93. 

25.2. A impugnação e a solicitação de esclarecimento feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

25.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, desde que, a decisão 

altere as condições de apresentação de propostas, e, ou passe a exigir documento de habilitação na exigido 

incialmente. 

25.4. Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para a realização da sessão pública, 

solicitar esclarecimentos ou providências referentes ao presente edital do pregão. 

25.5. São requisitos para o conhecimento das impugnações e pedidos de esclarecimentos: 
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25.5.1. Serem protocolizados dentro do prazo legal; 

25.5.2. Serem subscritos por representante habilitado legalmente ou identificado no processo para responder 

pela licitante;  

25.5.3. Serem apresentados e via original;  

25.5.4. Apresentar fundamentação plausível; e 

25.5.5. Serem subscritos por pessoa física detentora de direitos civis, políticos e sociais, nos casos de pedidos 

de impugnações e esclarecimentos feitos por pessoa física. 

25.6. Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro deverá manifestar imediata e 

motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para a 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra- 

razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada 

vista dos autos. 

25.6.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

25.6.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 

25.6.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

25.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente no protocolo desta 

municipalidade, no endereço indicado no Edital. 

25.7.1. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.8. Não serão conhecidas as impugnações, os recursos apresentados e os pedidos de esclarecimentos fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela licitante. 

25.9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.10. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

25.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

25.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

25.13. As impugnações, recursos, contra razões e pedidos de esclarecimentos deverão ser remetidos única e 

exclusivamente por meio do e-mail licitacao@sangao.sc.gov.br, mediante a identificação do certame (número 

do edital de interesse) no campo assunto do e-mail, e ainda, respeitando o máximo de clareza e objetividade no 

encaminhamento. 

25.13.1. O Departamento de Licitações não prestará quaisquer esclarecimentos de maneira presencial, de 

modo a preservarmos o tratamento isonômico e transparente a todos os licitantes. 

25.13.2. Não serão prestados esclarecimentos por meio telefônico e/ou por outro meio, que não seja o 

contido nos moldes deste ato convocatório. 

25.13.3. As respostas e decisões recursais proferidas serão comunicadas exclusivamente por escrito via e-mail 

ou por meio eletrônico na página 

https://www.sangao.sc.gov.br/licitacoes/index/index/codMapaItem/53055 e/ou 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/.  

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

mailto:licitacao@sangao.sc.gov.br
https://www.sangao.sc.gov.br/licitacoes/index/index/codMapaItem/53055
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/
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26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes de aberta a licitação, 

no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 

21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das 

Propostas e Documentos de Habilitação. 

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.10. Cópia do edital, informações e/ou quaisquer esclarecimentos acerca do Pregão Presencial poderão ser solicitados 

ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Sangão/SC, de Segunda a Sexta - feira das 07h30min às 

12h00 e da 13h00 as 17h00, em dias úteis, pelo e-mail: licitacao@sangao.sc.gov.br, no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.11. Cópia deste Edital e seus Anexos poderá ser obtida pelos interessados, através do Departamento de Compras e 

Licitações do Municipio de Sangão/SC, pelo endereço eletrônico licitacao@sangao.sc.gov.br e horários 

mencionados no subitem anterior. 

26.12. A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Pregão, senão aquelas que 

estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel. 

26.13. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste edital e em seus 

anexos. 

26.14. Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaruna/SC, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

26.15. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Atendimento as condições de habilitação estabelecidas neste Edital; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento com o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º; 

Anexo IV – Declaração UNIFICADA; 

Anexo V – Ata de Registro de preços Locais de entrega;  

Anexo VI – Minuta contratual. 

 

 

 

 

 

SANGÃO/SC, 06 de janeiro de 2022 

mailto:licitacao@sangao.sc.gov.br
mailto:licitacao@sangao.sc.gov.br
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Castilho Silvano Vieira 

Prefeito 
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ANEXO  I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS P/ COMPRAS 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objetivo registrar preços com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa 

p/ futura(s) e eventual(is) aquisição(ões) de gêneros alimentícios p/ merenda escolar da rede municipal de 

ensino fundamental/infantil, para serem fornecidos de forma parcelada, obedecidos as especificações mínimas 

constantes no Edital, Termo de Referência e demais Anexos, obedecendo integralmente às descrições e 

quantitativos constantes na tabela a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
V. UNIT. 

MAX. 
V. TOTAL. MAX. 

1 

Açúcar Demerara – Características 

Técnicas: Produto processado da cana-de-

açúcar. Não deve apresentar sujidade, umidade, 

bolor, tendo aspecto próprio do tipo do açúcar, 

cor própria, cheiro próprio e sabor doce. 

Embalagem: Sacos de polietileno leitoso ou 

transparente termossoldado, atóxica, pacotes 

com capacidade de 1kg.  

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas:  

CARAVELAS 

ALTO ALEGRE 

KG 1500  R$       5,88   R$     8.820,00  

2 

Amendoim Branco - Características 

técnicas: Produto natural descascado. 

Subclasse: Branco, tipo I, odor e sabor 

próprios. O produto deverá estar em bom 

estado de conservação, não devendo apresentar 

sujidade, umidade e bolor. 

Embalagem: sacos de polietileno transparente, 

atóxico, termossoldado, pacotes com 

capacidade de 400g. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas:  

FONTE NOVA 

UNI 600  R$       6,12   R$     3.672,00  

3 

Amido de Milho - Características técnicas: 

extraído do milho. Produto para preparar 

mingaus, cremes, molhos e outras receitas. 

Embalagem: deve estar intacta, acondicionado 

em pacotes bem vedados de 500 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: APTI 

UND 150  R$       6,03   R$        904,50  

4 

Arroz Integral – Características Técnicas: 

Arroz beneficiado, integral, longo, fino, tipo 1. 

O produto não deve apresentar grãos 

disformes, percentual de impurezas acima de 

5% (grãos queimados, pedras, cascas e 

KG 2500  R$       5,52   R$   13.800,00  
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carunchos). 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

termossoldado, pacotes com capacidade de 

1kg. Deve estar intacta. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: KIKA, KIARROZ, 

MINUTINHO 

5 

Arroz Parboilizado tipo 1 – Características 

Técnicas: Arroz beneficiado, parboilizado, 

longo, fino, tipo 1. O produto não deve 

apresentar grãos disformes, percentual de 

impurezas acima de 5% (grãos queimados, 

pedras, cascas e carunchos) e que tenha no 

mínimo de 0,9g de fibras. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

termossoldado, pacotes com capacidade de 

1kg. Deve estar intacta.  

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas:  

KIKA, KIARROZ, MINUTINHO, TIO 

ROMÃO                                                                                                                                                                                                                                                   

KG 4200  R$       4,58   R$   19.236,00  

6 

Azeite de Oliva Extra Virgem – 

Características Técnicas: Azeite de oliva 

extra virgem, acidez máxima 0,4%, índice de 

peróxidos ≤ 20 meq. 

Embalagem: vidro escuro, conteúdo de 500ml. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

                                                                                                                                                                                                                                                                        

UNI 250  R$     28,10   R$     7.025,00  

7 

Bala de Banana sem adição de açúcar - 

Características Técnicas: Deve apresentar na 

sua constituição apenas polpa de banana. 

Embalagem: Pacotes de polietileno, intacto, 

etiquetado com peso líquido de 1kg, sendo que 

nesta embalagem contenha 150 unidades do 

produto.  

Prazo de Validade: Mínimo de 60 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SABOR À VIDA 

KG 500  R$     17,15   R$     8.575,00  

8 

Barra de banana sem adição de açúcar - 

Características Técnicas: Deve apresentar na 

sua constituição apenas polpa de banana. 

Embalagem: Pacotes de polietileno, intacto, 

etiquetado com peso líquido de 1kg, sendo que 

nesta embalagem contenha 50 unidades de 20 

gramas cada. 

Prazo de Validade: Mínimo de 60 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marc Marcas Pré-Aprovadas: SABOR À 

VIDA  

KG 300  R$     29,20   R$     8.760,00  

9 

Bebida Láctea com polpa de fruta sabor 

morango, coco e salada de frutas – 

Características Técnicas: Deve apresentar em 

sua constituição: leite pasteurizado 

padronizado, soro de leite, açúcar, polpa de 

fruta, corante, aromatizante, espessante, 

acidulante, conservante, fermento lácteo e 

estabilizante. 

UNI 2500  R$       3,64   R$     9.100,00  
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Embalagem: Deve ser de polietileno leitoso e 

resistente, apresentando vedação adequada, 

com conteúdo de 900ml. Deve conter as 

especificações do produto, data de fabricação e 

prazo de validade. Não deverá conter 

substâncias estranhas macro e 

microscopicamente visíveis e apresentar 

registro no Ministério da Saúde e Certificado 

de Inspeção (Federal ou Estadual). 

Prazo de Validade: Máximo de 30 dias. 

Marcas Pré-Aprovadas: TIROL, 

BELLUNO 

10 

Bicarbonato de Sódio - Características 

técnicas: Bicarbonato de sódio. 

Embalagem: pacote com peso de 100g. 

Marcas Pré-Aprovadas: NUNES 

UNI 350  R$       3,72   R$     1.302,00  

11 

Biscoito de limão sem glúten e sem leite – 

Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes ingredientes: Farinha de Arroz, 

Fécula de mandioca, adoçante (Maltitol), 

Gordura vegetal, ovos, fermento químico, 

raspas de limão e sal marinho. Não deve conter 

glúten, lactose, gordura vegetal hidrogenada, 

conservantes e corantes artificiais.  

Embalagem: sacos de polipropileno, atóxico, 

termossoldado, pacotes etiquetados com 

capacidade de 250 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 50 dias ao ato 

da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: DONNA ASTA 

UNI 150  R$     13,50   R$     2.025,00  

12 

Biscoito tipo caseiro SEM LACTOSE sabor 

coco - Características Técnicas: Produto 

obtido pelos seguintes ingredientes: Fécula de 

mandioca, polvilho, amido de milho, açúcar, 

ovos, gordura de palma, coco ralado, essência 

de coco, fermento químico: bicarbonato de 

sódio e água. Não deve conter glúten, lactose, 

gordura vegetal hidrogenada, conservantes e 

corantes artificiais. Embalagem: sacos de 

polipropileno, atóxico, termossoldado, pacotes 

etiquetados com capacidade de 200 gramas.  

Prazo de Validade: Mínimo de 50 dias ao ato 

da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: FERNANDES 

UNI 150  R$       7,03   R$     1.054,50  

13 

Biscoito tipo caseiro de polvilho SEM 

LACTOSE - Características Técnicas: 

Produto obtido pelos seguintes ingredientes: 

Fécula de mandioca, polvilho, amido de milho, 

ovos, gordura de palma, açúcar, essência de 

baunilha, fermento químico: bicarbonato de 

sódio, água e sal. Não deve conter glúten, 

lactose, gordura vegetal hidrogenada, 

conservantes e corantes artificiais. Embalagem: 

sacos de polipropileno, atóxico, termossoldado, 

pacotes etiquetados com capacidade de 200 

gramas. 
Prazo de Validade: Mínimo de 50 dias ao ato 

da entrega. 

UNI 150  R$       7,03   R$     1.054,50  
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Marcas Pré-Aprovadas: FERNANDES 

14 

Biscoito tipo Caseiro Integral - 

Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes ingredientes: Farinha de trigo 

integral, manteiga, ovos, farelo de trigo, aveia 

em flocos, linhaça em grão, açúcar demerara, 

fermento químico e sal. Os biscoitos deverão 

ser fabricados a partir de matérias primas sãs e 

limpas, isenta de matérias terrosas, parasitos e 

em perfeito estado de conservação, serão 

rejeitados biscoitos mal cozidos e queimados, 

não podendo apresentar excesso de dureza e 

nem se apresentar quebradiço. Teve ter 

consistência crocante e ser isento de umidade. 

Embalagem: sacos plásticos transparente, 

atóxico, termossoldado, pacotes etiquetados 

com capacidade de 500 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 50 dias ao ato 

da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: GRAPIGLIA 

UNI 3500  R$     13,73   R$   48.055,00  

15 

Biscoito tipo crackers SEM GLÚTEN - 

Características Técnicas: Produto obtido pela 

mistura de amido de milho, farinha de milho, 

margarina vegetal [gorduras e óleos vegetais 

em proporções varáveis (palma, palmiste, 

canola), água, sal, emulsificante: mono e 

diglicerídeos de ácidos graxos; aromatizantes 

naturais], maltodextrina, xarope de arroz, 

amido de mandioca modificado, farinha de 

soja, sal marinho, fermento biológico, 

espessantes: goma de guar, 

hidroxipropilmeticelulose; fermentos químicos: 

tartarato monopotássico, bicarbonato de 

amônio, bicarbonato de sódio; emulsificante: 

ésteres mono e diacetiltartáricos de mono e 

diglicerídeos de ácido graxos; acidificante: 

ácido cítrico; aromatizantes naturais. Contém 

derivados de soja. Não contém glúten.  

Embalagem: Deve estar intacta, em pacotes de 

polietileno (com dupla embalagem) com peso 

de 210 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SCHAR 

UNI 50  R$     28,90   R$     1.445,00  

16 

Biscoito salgado tipo água e sal SEM 

LACTOSE – Características Técnicas: 

Produto obtido pela mistura de farinha(s), 

amido(s) e ou fécula(s) com outros 

ingredientes, submetidos a processos de 

amassamento e cocção, fermentados ou não e 

SEM LACTOSE. O biscoito deverá ser 

fabricado a partir de matérias primas sãs e 

limpas, isenta de matérias terrosas, parasitos e 

em perfeito estado de conservação, serão 

rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, 

não podendo apresentar excesso de dureza e 

nem se apresentar quebradiço. Deve ser livre 

de gordura trans, ter consistência crocante, 

isento de umidade.  

Embalagem: Deve estar intacta, em pacotes de 

polietileno transparente (com dupla 

embalagem) com peso de 400 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

UNI 1500  R$       6,94   R$   10.410,00  
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contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LIANE 

17 

Biscoito tipo Maria SEM LACTOSE – 

Características Técnicas: Produto obtido pela 

mistura de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) 

com outros ingredientes, submetidos a 

processos de amassamento e cocção, 

fermentados ou não e SEM LACTOSE. O 

biscoito deverá ser fabricado a partir de 

matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias 

terrosas, parasitos e em perfeito estado de 

conservação, serão rejeitados biscoitos mal 

cozidos, queimados, não podendo apresentar 

excesso de dureza e nem se apresentar 

quebradiço. Deve ser livre de gordura trans.  

Embalagem: Deve estar intacta, em pacotes de 

polietileno transparente (com dupla 

embalagem) com peso de 400 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LIANE 

UNI 1500  R$       8,61   R$   12.915,00  

18 

Bolacha tipo Caseira SEM LACTOSE - 

Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes Ingredientes: Farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 

ovo, banha, água, bicarbonato de amônia, 

bicarbonato de sódio e sal. Os biscoitos 

deverão ser fabricados a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, 

parasitos e em perfeito estado de conservação, 

serão rejeitados biscoitos mal cozidos e 

queimados, não podendo apresentar excesso de 

dureza e nem se apresentar quebradiço. Teve 

ter consistência crocante e ser isento de 

umidade. 

Embalagem: sacos plásticos transparente, 

atóxico, termossoldado, pacotes etiquetados 

com capacidade de 400 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 50 dias ao ato 

da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: GRAPIGLIA, VÓ 

ZIDA 

UNI 150  R$     11,57   R$     1.735,50  

19 

Bolo de cacau SEM GLÚTEN E SEM 

LEITE - Características Técnicas: Produto 

obtido pelos seguintes ingredientes: Farinha de 

amêndoas, farinha de linhaça, farinha de coco, 

cacau em pó alcalino, xilitol, fermento químico 

e sal. Os bolos deverão ser fabricados a partir 

de matérias primas sãs e limpas, isenta de 

matérias terrosas, parasitos e em perfeito 

estado de conservação. 

Embalagem: Devem estar em formas de 

alumínio, cobertos por uma forma de plástico e 

envolto com papel filme, atóxico, etiquetados 

com capacidade de 350 a 370 gramas. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, identificação 

do fabricante, ingredientes, data de validade e 

informações nutricionais. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 dias ao ato 

da entrega. 

UNI 120  R$     21,45   R$     2.574,00  
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Marcas Pré-Aprovadas: COM AMOR 

20 

Cacau em pó solúvel - Características 

técnicas: Produto extraído da amêndoa do 

cacau, 100% cacau e com características 

sensoriais apropriadas ao produto. Sem adição 

de açúcar, sem glúten e sem lactose. 

Embalagem: pacotes de polietileno atóxico, 

resistente, lacrado, com peso de 200 gramas.  

Prazo de validade: mínimo de 6 meses, a contar 

da data de entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: APTI 

UNI 250  R$     15,26   R$     3.815,00  

21 

Café Solúvel - Características Técnicas: Café 

solúvel em pó, extraído de puro café, com 

sabor e aroma de grãos selecionados, com selo 

ABICS (Associação Brasileira da Indústria de 

Café Solúvel), com rotulagem conforme 

Legislação Vigente. O café solúvel resultante 

deve apresentar composição tal que o extrato 

reconstituído, segundo as indicações contidas 

no rótulo, reproduza exatamente o café bebida 

comum. Não são toleradas quaisquer adições 

de conservadores ou outros aditivos. 

Embalagens: Aluminizada (tipo sachê), 

contendo 50 gramas. 

Prazo de validade: mínimo de 6 meses, a contar 

da data de entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: IGUAÇU, PILÃO 

UNI 700  R$       5,81   R$     4.067,00  

22 

Canela em Pó – Características Técnicas: 

Canela em pó pura, isento de matéria estranha, 

livre de umidade, tendo aspecto próprio da 

canela, cor própria e cheiro próprio. 

Embalagem: Lata de plástico transparente, de 

no mínimo 25 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: L. BUZZI, NUNES, 

METTRE 

UNI 150  R$       3,92   R$        588,00  

23 

Canjica Branca - Características Técnicas: 

Canjica branca, despeliculada, do tipo 1. O 

produto não deve apresentar grãos disformes, 

percentual de impurezas acima de 5% (grãos 

queimados, pedras, cascas e carunchos). 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

termossoldado, pacotes com capacidade de 400 

gramas.  

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

UNI 600  R$       4,27   R$     2.562,00  

24 

Carne Bovina em iscas ou tiras congelada 

(Acém) - Características Técnicas: Peça de 

carne bovina sem osso, cortadas em tiras, 

proveniente de machos sadios, abatidos sob 

inspeção veterinária, manipulada em condições 

higiênicas satisfatórias, sem gordura e sem 

sebo, sem cartilagens e nervos. Carne de cor 

vermelha cereja, elástica, firme, sem gordura, 

sem manchas esverdeadas ou pardacentas e 

com odor agradável. 

Embalagem: Acondicionada em sacos de 

polietileno atóxica, resistente, tranparente e 

com vedação termossoldada. Embalados em 

pacotes de 1kg, constando peso, data da 

fabricação e validade, carimbo de inspeção 

estadual ou federal e procedência da carne. 

KG 3500  R$     37,37   R$ 130.795,00  
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Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: DELLA 

25 

Carne Bovina Moída congelada (Acém) – 

Características Técnicas: Acém bovino 

moído, sem osso, nervos, tendões e 

aponervoses, homogeneizada; sendo sem 

gordura e sem sebo, proveniente de machos 

sadios, abatidos sob inspeção veterinária, 

manipulada em condições higiênicas 

satisfatórias. Carne de cor vermelha cereja, 

elástica, firme, sem escurecimento ou manchas 

esverdeadas e com odor agradável. 

Embalagem: Acondicionada em sacos de 

polietileno atóxica, resistente, transparente e 

com vedação termossoldada. Embalados em 

pacotes de 1kg, constando peso, data da 

fabricação e validade, carimbo de inspeção 

estadual ou federal e procedência da carne. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: DELLA 

KG 3500  R$     38,12   R$ 133.420,00  

26 

Chocolate em pó mínimo 50% cacau - 

Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes Ingredientes: Cacau em pó, 

açúcar orgânico (e/ou) e vitaminas. 

Embalagem: Sacos de poliéster 

metalizado/PEBD, atóxico, hermeticamente 

selados, com peso líquido de 1kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: BIOLAC, 

LEVAPAN 

KG 500  R$     33,40   R$   16.700,00  

27 

Coco Ralado SEM AÇÚCAR – 

Características Técnicas: Coco ralado 

desidratado sem açúcar. Embalagem: Peso 

mínimo de 100g. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

UNI 700  R$       5,41   R$     3.787,00  

28 

Colorau – Características Técnicas: Deve 

apresentar cor alaranjada, odor e sabor próprios 

e aspecto de pó fino. Deve conter no seu 

preparo, fubá com urucum em pó. 

Ingredientes: Fubá ou farinha de mandioca ou 

amido de milho, urucum e óleo comestível.  

Embalagem: Saco de polietileno transparente 

atóxico, resistente, termossoldado, pacotes com 

capacidade de 500 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SINHÁ 

UNI 500  R$       7,10   R$     3.550,00  

29 

Coxa e Sobrecoxa de Frango congelada 

SEM OSSO – Características Técnicas: 

Coxa e sobrecoxa de frango congelado sem 

osso. A ave deve ter contorno definido, firme e 

sem manchas, peça lisa e coloração clara, 

aderente, sem odores. 

Embalagem: O produto deve estar 

acondicionado em bandejas ou sacos de 

KG 3000  R$     21,02   R$   63.060,00  
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polietileno leitoso ou transparente, pesando 

1kg. Deve constar peso, data de fabricação e 

validade, carimbo de inspeção estadual ou 

federal e procedência do frango. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: DANIELI, 

AGROVÊNETO 

30 

Creme de Leite Pasteurizado (NATA) - 

Características Técnicas: Produto 

homogênio, tendo em sua composição: 

Gordura láctea: mínima de 25%. 

Características sensoriais: na cor branca. Sabor 

e odor: Característicos, suaves, não rançosos, 

nem ácidos e sem sabores ou odores estranhos. 

Textura: Firme, untuosa, com bom 

espalhamento. Aparência: Brilhante, sem 

apresentação de grumos, sem soro aparente.  

Embalagem: Pote de polietileno resistente, 

intacto, apresentando vedação adequada. Deve 

conter peso líquido de 300 gramas.  

Prazo de Validade: Mínimo de 30 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: TIROL, 

BELLUNO 

UNI 800  R$       7,80   R$     6.240,00  

31 

Doce de Banana ZERO AÇÚCAR 

ORGÂNICO - Características Técnicas: 

Deve apresentar na sua constituição apenas 

banana orgânica, suco de limão orgânico, 

canela e cravo. 

Embalagem: Potes de vidro, intacto, etiquetado 

com peso líquido de 360 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 60 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SABOR À VIDA 

UNI 500  R$     14,45   R$     7.225,00  

32 

Doce de Banana com Goiabada ZERO 

AÇÚCAR ORGÂNICO - Características 

Técnicas: Deve apresentar na sua constituição 

apenas banana orgânica, goiaba orgânica, suco 

de limão orgânico, canela e cravo. 

Embalagem: Potes de vidro, intacto, etiquetado 

com peso líquido de 360 gramas.  

Prazo de Validade: Mínimo de 60 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SABOR À VIDA 

UNI 500  R$     14,95   R$     7.475,00  

33 

Doce de Maçã com Uva Passas - 

Características Técnicas: Deve apresentar na 

sua constituição apenas maçã, uva passas, 

canela em pó, cravo e suco de limão. 

Embalagem: Potes de vidro, intacto, etiquetado 

com peso líquido de 360 gramas.  

Prazo de Validade: Mínimo de 20 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SABOR À VIDA 

UNI 500  R$     14,45   R$     7.225,00  

34 

Farelo de Aveia – Características Técnicas: 

Cereal puro de aveia. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

termossoldado, pacotes com capacidade de 

1kg.  
Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

KG 1200  R$     21,15   R$   25.380,00  
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contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: GRANOMEL 

35 

Farinha de Arroz - Características técnicas: 

Produto alimentício que é o resultado da 

trituração dos grãos de arroz. Farinha fina 

indicada para o preparo de bolos. Livre de 

insetos e fungos. Deve apresentar coloração 

esbranquiçada. 

Embalagem: Embalada em pacote plástico 

resistente e íntegro, contendo 1kg. 

Prazo de validade: mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MACARINI, 

RAMPINELLE 

KG 300  R$       8,61   R$     2.583,00  

36 

Farinha de Quinoa - Características 

Técnicas: Farinha de quinoa; de 1ª qualidade, 

fina, do grão de quinoa; com ausência de 

umidade, isento de sujidades, parasitas e larvas. 

Sem glúten. Embalagem: Deve estar intacta, 

vedada, acondicionada em sacos plásticos 

reforçados, com peso líquido de 1 kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

KG 200  R$     35,90   R$     7.180,00  

37 

Farinha de Trigo enriquecida com ferro e 

ácido fólico – Características Técnicas: 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico; isenta de material terroso, fragmentos 

estranhos, bolor e umidade, com características 

sensoriais apropriadas ao produto. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou em saco de papel original d 

e fábrica, resistente e atóxico com peso de 1kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: ORQUÍDEA 

 

KG 1500  R$       4,00   R$     6.000,00  

38 

Farinha de Trigo Integral - Características 

Técnicas: Farinha de trigo integral enriquecida 

com ferro e ácido fólico, isenta de material 

terroso, fragmentos estranhos, bolor e umidade, 

com características sensoriais apropriadas ao 

produto. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou em saco de papel original de fábrica, 

resistente e atóxico com peso de 1kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: ORQUÍDEA 

KG 1000  R$       5,20   R$     5.200,00  

39 

Fermento Biológico – Características 

Técnicas: Fermento para a confecção de pães, 

seco, instantâneo, 100% natural. No rótulo 

deve constar as denominações: "Fermento 

Biológico - Seco Instantâneo". 

Ingredientes: Saccharomyces cerevisiae. 

Embalagem: Embalagem de 3 sachês de 10 

gramas cada,  embalado à vácuo em envelopes 

aluminizados. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: FLEISCHMANN, 

DONA BENTA, APTI 

UNI 300  R$       4,57   R$     1.371,00  
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40 

Fermento em Pó Químico – Características 

Técnicas: Formado de substâncias químicas 

que, pela influência do calor e/ou da umidade, 

produz desprendimento gasoso capaz de 

expandir massas elaboradas com farinhas, 

amidos ou féculas, aumentando-lhes o volume 

e a porosidade. No rótulo deve constar as 

denominações "Fermento Químico". 

Ingredientes: Amido de milho ou fécula de 

mandioca, fosfato monocálcico, bicarbonato de 

sódio e carbonato de cálcio.  

Embalagem: Pote plástico em polietileno de 

alta densidade, com tampa também em 

polietileno de alta densidade, com capacidade 

para 250 gramas, não apresentado 

amassamentos ou vazamentos. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: ROYAL, APTI 

UNI 380  R$       7,83   R$     2.975,40  

41 

Fórmula Infantil para Lactentes a base de 

soja de 06 a 12 meses – Características 

Técnicas: Fórmula Infantil para lactentes a 

partir de 06 meses de idade de acordo com o 

codex alimentarius, a base de proteína isolada 

de soja, com ferro, enriquecida com L-

metionina, como fonte de carboidrato 100% 

maltodextrina, acrescida de vitaminas, minerais 

e outros oligoelementos. Isenta de lactose, 

sacarose, glúten e proteínas lácteas. 

Embalagem Primária: Lata, atóxica, resistente, 

de 400 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses. 

UNI 300  R$     62,00   R$   18.600,00  

42 

Fórmula Infantil para Lactentes de 06 a 12 

meses – Características Técnicas: Fórmula 

Infantil para lactentes a partir de 06 meses de 

idade de acordo com o codex alimentarius, 

acrescida de prebióticos. 

Embalagem Primária: Lata, atóxica, resistente, 

de 400 gramas. 

UNI 300  R$     49,95   R$   14.985,00  

43 

Geléia de Uva Bordô Orgânica - 

Características Técnicas: Deve apresentar na 

sua constituição apenas uva bordô orgânica, 

açúcar cristal orgânico e suco de limão 

orgânico. 

Embalagem: Potes de vidro, intacto, etiquetado 

com peso líquido de 360 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 60 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SABOR À VIDA 

UNI 300  R$     18,93   R$     5.679,00  

44 

Grãos de Quinoa - Características Técnicas: 

Quinoa em grão; de 1ª qualidade, com ausência 

de umidade, isento de sujidades. Sem glúten. 

Embalagem: Deve estar intacta, vedada, 

acondicionada em sacos de plásticos reforçados 

com peso líquido de 150 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: GRANOMEL, 

MAGRINHA 

UNI 350  R$     14,30   R$     5.005,00  

45 Iogurte Natural - Características Técnicas: UNI 4000  R$       5,95   R$   23.800,00  
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Deve apresentar em sua constituição: Leite 

pasteurizado e fermento lácteo. 

Embalagem: Deve ser de polietileno leitoso e 

resistente, apresentando vedação adequada, 

com conteúdo de 900ml.  

Prazo de Validade: Mínimo de 30 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LASAROLI 

46 

Leite de Arroz - Características Técnicas: 

Produto obtido pelos seguintes Ingredientes: 

água, arroz, óleo de girassol, carbonato de 

cálcio (fonte de cálcio), sal marinho e 

estabilizantes fosfato tricálcico e citrato de 

sódio. 

Embalagem: Caixa de Tetra Pack, resistente, 

com peso líquido de 1 litro. Lacrado, sem 

amassamentos e perfurações. 

Prazo de Validade: Mínimo de 02 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: RISOVITA 

LT 250  R$     19,58   R$     4.895,00  

47 

Leite de Coco – Características Técnicas: 
Leite de Coco PRONTO PARA BEBER EM 

CONSISTÊNCIA LÍQUIDA e coloração clara, 

obtido pelos seguintes ingredientes: água, leite 

de coco, aromatizante, espessante, sem glúten. 

Não deve conter leite de origem animal entre 

os ingredientes. Deve ser isento de grumos ou 

de odor e sabor azedo. 

leite de origem animal entre os ingredientes. 

Embalagem: Íntegra, resistente e lacrada, com 

peso líquido de 900ml.  

Prazo de Validade: Mínimo de 02 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SOCOCO 

UNI 450  R$     17,65   R$     7.942,50  

48 

Leite de Soja - Características Técnicas: 

Produto obtido pelos seguintes Ingredientes: 

Água, grão de soja, açúcar invertido, minerais 

(cálcio e zinco), açúcar, sal, vitaminas (E, B6, 

A, ácido fólico, D e vit. B12), aromatizante, 

estabilizantes: citrato de sódio, goma gelana e 

goma xantana, emulsificante lecitina de soja e 

edulcorante sucralose. 

Embalagem: Íntegra, resistente e lacrada, com 

peso líquido de 1 litro. 

Prazo de Validade: Mínimo de 02 meses, a 

contar da data da entrega. 

LT 250  R$       7,70   R$     1.925,00  

49 

Leite Pasteurizado Homogeneizado Integral 

– Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes Ingredientes: Leite classificado 

como integral, sendo pasteurizado padronizado 

a 3% de gordura láctea, homogeneizado e 

tratado termicamente. 

Embalagem: Deve ser envasado com material 

adequado para as condições previstas de 

armazenamento e que garanta a hermeticidade 

da embalagem e proteção apropriada contra 

contaminação. Deste modo, a embalagem deve 

ser de polietileno leitoso, resistente e atóxica, 

apresentando vedação adequada, com peso 

líquido de 1 litro e contendo as especificações 

do produto, data de fabricação e prazo de 

validade. Não deverá conter substâncias 

estranhas macro e microscopicamente visíveis 

LT 20000  R$       4,28   R$   85.600,00  
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e apresentar registro no Ministério da Saúde e 

Certificado de Inspeção (Federal ou Estadual). 

Prazo de Validade: Máximo de 05 dias. 

Marcas Pré-Aprovadas: BELLUNO, 

TIROL 

50 

Leite Zero Lactose – Características 

técnicas: Leite UHT semidesnatado para dietas 

com restrição de lactose. Sabor original. 

Produto envasado assepticamente em 

embalagem impermeável a germes. 

Ingredientes: Leite semidesnatado, enzima 

lactase e estabilizantes citrato de sódio, 

trifosfato de sódio, monofosfato de sódio e 

difosfato de sódio.  

Embalagem: Caixa de Tetra Pack, com 6 

camadas de proteção. Resistente, com peso 

líquido de 1 litro. Lacrado, sem amassamentos 

e perfurações.  

Prazo de Validade: Mínimo de 02 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: PIRACANJUBA, 

TIROL, ELEGE 

LT 500  R$       5,11   R$     2.555,00  

51 

Lentilha - Características técnicas: Lentilha 

seca, classe graúda, tipo 1, cor, odor e sabor 

próprios. O produto deverá estar em bom 

estado de conservação, isento de processos de 

fermentação, mofo, odor estranho e substâncias 

nocivas à saúde. 

Embalagem: sacos de polietileno transparente, 

atóxico, termossoldado, pacotes com 

capacidade de 400g.  

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. Marcas Pré-

Aprovadas: FONTE NOVA, KANTY 

UNI 300  R$       7,93   R$     2.379,00  

52 

Macarrão com ovos tipo alfabeto - 

Características técnicas: massa de sêmola 

com ovos em formato com as letras no 

alfabeto. Não deverá apresentar sujidades, 

bolor, manchas ou fragilidade à pressão dos 

dedos.  

Ingredientes: sêmola de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico, ovos, corante natural de 

urucum e cúrcuma.   

Embalagem: sacos de polietileno atóxico, 

termossoldado, pacotes com 500g. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: ISABELA 

UNI 600  R$       4,68   R$     2.808,00  

53 

Macarrão de arroz com ovos parafuso - 

SEM GLÚTEN  

Características Técnicas: Farinha de arroz, 

emulsificante, ovo, corantes naturais cúrcuma e 

urucum 

Embalagem: Pacote de Polietileno. Peso 

mínimo de 500g.  

Prazo de Validade: Mínimo de 6 meses. 

UNI 50  R$       5,30   R$        265,00  

54 
Macarrão de Mandioca – Características 

Técnicas: Macarrão do tipo spaguetti, longo, 

contendo em seus ingredientes apenas: 
UNI 50  R$     19,25   R$        962,50  
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mandioca, milho e colágeno. Não deverá 

apresentar sujidade, bolor, manchas ou 

fragilidade à pressão dos dedos.  

Embalagem: Resistente, atóxico, com 

embalagem de 400 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: CARPE ETIAM 

55 

Macarrão tipo aletria/cabelo de anjo – 

Características técnicas: massa de sêmola 

com ovos. Não deverá apresentar sujidades, 

bolor, manchas ou fragilidade à pressão dos 

dedos. 

Ingredientes: Sêmola de trigo rica em ferro e 

ácido fólico, ovos e corante natural de urucum 

e cúrcuma. 

Embalagem: sacos de polietileno transparente, 

atóxico, termossoldado, pacotes com 500g.  

Prazo de Validade: mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LIANE, RENATA, 

ISABELA 

UNI 400  R$       4,85   R$     1.940,00  

56 

Macarrão tipo Parafuso – Características 

Técnicas: Tipo curto, contendo sêmola ou 

farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico, ovos, corantes naturais urucum e/ou 

cúrcuma. Não deverá apresentar sujidade, 

bolor, manchas ou fragilidade à pressão dos 

dedos.  

Embalagem: Sacos de polietileno transparente, 

atóxico, termossoldado, pacotes com 500 

gramas. 
Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: ORQUÍDEA 

UNI 3000  R$       3,47   R$   10.410,00  

57 

Mamão Formosa – Características técnicas: 

Mamão formosa de tamanho médio, pesando 

entre 1 e 2 kg a unidade, fresco, integro e 

firme. Deve ter cor, aroma e sabor próprio da 

espécie e grau máximo de evolução no 

tamanho. Apresentar grau de maturação 

adequado que possibilite manipulação sem 

alterar a integridade da fruta. Isenção de 

enfermidades, insetos, larvas, bolor, 

mucosidade e danificações causadas por 

qualquer tipo de lesão de ordem física ou 

mecânica, sem rachaduras ou cortes estan 

polietileno do à polpa intacta e limpa e sem a 

presença de sujidades.  

Produto muito verde, muito maduro, danificado 

ou deteriorado não será aceito. 

Embalagem: O produto deve estar 

acondicionado em caixa ou embalado em sacos 

resistentes transparentes ou tipo rede, pesado e 

etiquetado na quantidade solicitada pela 

Nutricionista. 

KG 3000  R$       6,03   R$   18.090,00  

58 

Manga - Características técnicas: Produto de 

1ª qualidade, com polpa firme e intacta, 

devendo ser madura, com tamanho médio, livre 

de pragas e danificações causadas por qualquer 

tipo de lesão de origem física ou mecânica. 

Embalagem: O produto deve estar 

acondicionado em caixa ou embalado em sacos 

KG 2000  R$       5,36   R$   10.720,00  
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resistentes transparentes ou tipo rede, pesado e 

etiquetado na quantidade solicitada pela 

Secretaria de Educação.  

59 

Margarina Vegetal SEM LACTOSE – 

Características técnicas: Margarina cremosa 

vegetal, livre de gorduras trans, produzida 

exclusivamente de gordura vegetal, com adição 

de sal e sem lactose. Apresentando 70% de 

lipídio.   

Embalagem: Pote de polietileno resistente, 

intacto, apresentando vedação adequada. Deve 

conter peso líquido de 250 gramas. Deverá 

conter externamente os dados de identificação 

e procedência, local de origem do produto, 

informação nutricional, número do lote, data de 

fabricação e validade, quantidade do produto e 

número do Registro no Ministério da Saúde. 

Prazo de Validade: Mínimo de 04 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: BECEL 

UNI 50  R$       8,90   R$        445,00  

60 

Melão - Características técnicas: Produto de 

1ª qualidade, com polpa firme e intacta, 

devendo ser maduro, com tamanho médio, livre 

de pragas e danificações causadas por qualquer 

tipo de lesão de origem física ou mecânica. 

Produtos deteriorados não serão aceitos.  

Embalagem: O produto deve estar 

acondicionado em caixa ou embalado em sacos 

resistentes transparentes ou tipo rede, pesado e 

etiquetado na quantidade solicitada pela 

Nutricionista. 

KG 2000  R$       6,03   R$   12.060,00  

61 

Milho de Pipoca – Características Técnicas: 

Milho de pipoca puro; isento de matéria 

estranha. O produto não deve apresentar milhos 

disformes, percentual de impurezas acima de 

5% (pedras, cascas e carunchos). 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

termossoldado, pacotes com capacidade de 400 

gramas. 
Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: FONTE NOVA, 

BASCHIROTO, YOKI 

UNI 800  R$       3,49   R$     2.792,00  

62 

Misturas de Farinhas SEM GLÚTEN - 

Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes Ingredientes: Farinha de arroz, 

amido de milho e polvilho doce. Mistura 

indicada para o preparo de bolos, pães e tortas. 

Não deve apresentar entre os ingredientes: 

glúten, lactose e ovos. Produto de origem 

vegetal com baixo teor de proteína (no máximo 

1 grama por porção). Livre de insetos e fungos. 

Deve apresentar coloração esbranquiçada. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou em saco de papel1 original de fábrica, 

resistente e atóxico com peso de 1kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: BELADRI 

KG 50  R$     24,23   R$     1.211,50  

63 Óleo de Soja – Características Técnicas: UNI 2500  R$       9,93   R$   24.825,00  
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Óleo de soja refinado obtido de matéria-prima 

vegetal em bom estado sanitário. Deve estar 

isento de substâncias estranhas à sua 

composição e isento de impurezas à 25ºC, ter 

aspecto límpido, cor e odor característicos e 

que tenha no máximo 6,5g de gorduras 

poliinsaturadas.  

Ingredientes: Óleo de soja e antioxidante ácido 

cítrico. 

Embalagem: Deve estar intacta, em embalagem 

PET transparente, atóxica, não apresentando 

amassamento ou vazamento; com conteúdo de 

900 ml.  
Prazo de Validade: Mínimo de 10 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: COAMO 

64 

Orégano - Características Técnicas: Orégano 

puro, isento de matéria estranha, livre de 

umidade, tendo aspecto próprio do orégano, cor 

próprio e cheiro próprio. 

Embalagem: Pacote ou lata de plástico 

transparente, mínimo de 20 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: L. BUZZY 

UNI 120  R$       2,85   R$        342,00  

65 

Pão de Cachorro Quente – Características 

Técnicas: Produto obtido pela mistura e 

cozimento de massa preparada com farinha de 

trigo (enriquecida com ferro e ácido fólico), 

sal, açúcar, e fermento biológico. Deverá 

apresentar boa coloração e consistência macia. 

O pão não deverá estar amassado, de tamanho 

irregular, queimado ou com manchas escuras 

na sua parte inferior. Deve ser fabricado com 

matérias primas de qualidade, isentos de 

matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado 

de conservação. 

Peso líquido da unidade: 60 gramas. 
Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou de papel, atóxico, vedado e etiquetado. 

Data de Fabricação: Dia anterior ao ato da 

entrega, no máximo.  

Prazo de Validade: 05 dias a partir da data da 

entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MANFREPAN 

KG 4000  R$     14,47   R$   57.880,00  

66 

Pão Doce SEM AÇÚCAR e com uva passas - 

Características Técnicas: Produto obtido pela 

mistura e cozimento de massa preparada com 

farinha de trigo (enriquecida com ferro e ácido 

fólico), uva passas, sal e fermento biológico. 

Deverá apresentar boa coloração e consistência 

macia. O pão não deverá estar amassado, de 

tamanho irregular, queimado ou com manchas 

escuras na sua parte inferior. Deve ser 

fabricado com matérias primas de qualidade, 

isentos de matéria terrosa, parasitos e em 

perfeito estado de conservação. 

Peso líquido da unidade: 70 gramas. 
Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou de papel, atóxico, vedado e etiquetado. 

Data de Fabricação: Dia anterior ao ato da 

entrega, no máximo.  

Prazo de Validade: 05 dias a partir da data da 

KG 4000  R$     18,00   R$   72.000,00  
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entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MANFREPAN 

67 

Pão de Forma Fatiado (Sanduíche) - 

Características Técnicas: Pão com massa de 

farinha de trigo (enriquecida com ferro e ácido 

fólico), água, açúcar, sal, fermento biológico. 

Deverá apresentar boa coloração e consistência 

macia. O pão não deverá estar amassado, de 

tamanho irregular, queimado ou com manchas 

escuras na sua parte inferior. 

Embalagem: Embalados em sacos de 

polietileno transparente, individualmente 

etiquetado, pesando 500 gramas. 

Data de Fabricação: Dia anterior ao ato da 

entrega, no máximo.  

Prazo de Validade: 05 dias a partir da data da 

entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MANFREPAN 

KG 1500  R$     14,49   R$   21.735,00  

68 

Pão de Hambúrguer com Gergelim - 

Características técnicas: Pão com massa de 

farinha de trigo (enriquecida com ferro e ácido 

fólico), açúcar, gordura animal, sal, aipim, 

água e fermento biológico, salpicado com 

sementes de gergelim. Deverá apresentar boa 

coloração e consistência macia. O pão não 

deverá estar amassado, de tamanho irregular, 

queimado ou com manchas escuras na sua 

parte inferior. 

Embalagem: Peso líquido da unidade: 50 

gramas. Sacos de polietileno transparente ou 

de papel, atóxico, vedado e etiquetado. 

Data de Fabricação: Dia anterior ao ato da 

entrega, no máximo.  

Prazo de Validade: 05 dias a partir da data da 

entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: VÓ ZIDA 

KG 800  R$     13,50   R$   10.800,00  

69 

Pão de Trigo (Francês) – Características 

Técnicas: Produto obtido pelo amassamento e 

cozimento de massa preparada 

obrigatoriamente com farinha de trigo, sal e 

água, que se caracteriza por apresentar casca 

crocante de cor uniforme castanho-dourada e 

miolo de cor branco-creme de textura e 

granulação fina não uniforme. Deve ser 

fabricado com matérias primas de qualidade, 

isentos de matéria terrosa, parasitos e em 

perfeito estado de conservação. 

Peso líquido da unidade: 50 gramas. 
Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou de papel, atóxico, vedado e etiquetado. 

Data de Fabricação: Dia anterior ao ato da 

entrega, no máximo.  

Prazo de Validade: 05 dias a partir da data da 

entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MANFREPAN 

KG 1200  R$     12,09   R$   14.508,00  

70 

Pão de Forma SEM GLÚTEN E SEM 

LEITE - Características Técnicas: Pão com 

massa de fécula de mandioca, farinha de arroz, 

amido de milho, óleo de milho, ovos, fermento 

biológico e sal marinho. Não contém glúten. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou de papel atóxico, vedado e etiquetado. Deve 

apresentar o peso líquido de 400 gramas e 

UNI 120  R$     15,22   R$     1.826,40  
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prazo de validade. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 dias a partir 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: DONNA ASTA 

71 

Pão tipo bisnaguinha SEM GLÚTEN - 

Características Técnicas: Produto obtido pelo 

amassamento e cozimento de massa preparada 

obrigatoriamente com amido de milho, farinha 

de arroz, ovos, óleo de girassol, açúcar, 

umectante: glicerina, emulsificantes: ésteres de 

ácidos graxos com poliglicerol, mono e di-

glicerídeos de ácidos graxos, polisorbato 80; 

fibra vegetal (psylium), espessante: 

hidroxipropilmetilcelulose; proteína de soja, 

fermento biológico, sal, fibra de cítricos e 

aroma natural. Contém ovos e derivados de 

soja. Não contém glúten. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou de papel atóxico, vedado e etiquetado. Deve 

apresentar o peso líquido de 150 gramas e 

prazo de validade. 

Prazo de Validade: Mínimo de 15 dias a partir 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SCHAR 

UNI 200  R$     17,40   R$     3.480,00  

72 

Peito de Frango SEM OSSO E SEM PELE 

CONGELADO - Características Técnicas: 

Peito de  frango sem osso e sem pele 

congelado. A ave deve ter contorno definido, 

firme e sem manchas, peça lisa e coloração 

clara, aderente, sem odores. 

Embalagem: O produto deve estar 

acondicionado em sacos de polietileno leitoso 

ou transparente, pesando 1kg. Deve constar 

peso, data de fabricação e validade, carimbo de 

inspeção estadual ou federal e procedência do 

frango. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MACEDO, SADIA 

KG 3500  R$     19,53   R$   68.355,00  

73 

Polvilho Azedo – Características Técnicas: 

Polvilho azedo, isento de material terroso, 

fragmentos estranhos, bolor e umidade. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente, 

resistente e atóxico com peso de 1kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: BILPA, 

MACHADO, KANTY 

KG 800  R$       6,78   R$     5.424,00  

74 

Polvilho Doce – Características Técnicas: 

Polvilho doce, isento de material terroso, 

fragmentos estranhos, bolor e umidade. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente, 

resistente e atóxico com peso de 500 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 05 meses, a 

contar da data da entrega. 

UNI 600  R$       5,15   R$     3.090,00  

75 

Queijo tipo Mussarela Fatiado e 

Interfolhado – Características Técnicas: 

Produto elaborado com leite de vaca, com 

aspecto de massa semi-dura. Fatiado deve 

apresentar crosta lisa, fina e isenta de bolor, 

cor, sabor e odor característicos do produto.  

Ingredientes: Leite pasteurizado, sal, coalho e 

fermento lácteos.  

KG 300  R$     41,81   R$   12.543,00  
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Embalagem: O produto deve estar 

acondicionado em pacotes de polietileno 

transparente bem vedado, interfolhado, 

constando peso, data de fabricação e validade, 

carimbo de inspeção estadual ou federal. O 

produto deve estar acondicionado em 

embalagem de 400 gramas ou 500 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 20 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LATESA, TIROL, 

BELLUNO 

76 

Rosquinha de Polvilho Natural - 

Características Técnicas: Produto obtido 

pelos seguintes ingredientes: polvilho, gordura 

vegetal, ovos, sal e essência amarela de gema. 

Não deve conter leite ou traços de leite. 

Embalagem: Em pacotes de polietileno com 

peso de 80 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LILIBEL 

UNI 2000  R$       5,75   R$   11.500,00  

77 

Rosquinha sabor chocolate ZERO 

LACTOSE - Características Técnicas: 

Produto obtido pelos seguintes ingredientes: 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico, açúcar refinado, gordura vegetal, amido 

de milho, açúcar invertido, cacau em pó, sal 

refinado, fermentos químicos (bicarbonato de 

sódio, bicarbonato de amônio e pirofosfato 

ácido de sódio), emulsificante lecitina de soja, 

corante caramelo e aromatizante artificial. Não 

deve conter leite ou traços de leite e gordura 

trans. Deve conter na embalagem o dizer zero 

lactose. 

Embalagem: Deve estar intacta, em pacotes de 

polietileno transparente com peso de 400 

gramas. 
Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: LIANE 

UNI 2000  R$       8,15   R$   16.300,00  

78 

Sagu – Características Técnicas: Sagu sem 

sabor, do grupo tapioca, subgrupo pérola, tipo 

1. Livre de insetos e fungos. 

Embalagem: Embalagem plástica íntegra, com 

capacidade de 400 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: FONTE NOVA, 

KANTY, YOKI 

UNI 200  R$       5,63   R$     1.126,00  

79 

Sal Marinho Iodado – Características 

Técnicas: Sal marinho iodado. Constituído de 

cristais, de granulação uniforme, isento de 

impurezas e umidade. 

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

ou leitoso, termossoldado, intacta. Pacotes com 

capacidade de 1kg. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: MIRAMAR 

KG 500  R$       3,11   R$     1.555,00  

80 Salsicha de Frango tipo hot-dog – UNI 300  R$     12,90   R$     3.870,00  
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Características Técnicas: Salsicha de frango, 

padronizada em 50 gramas cada, fresca e em 

forma de gomos alongados, cozida e 

refrigerada, em perfeito estado de conservação. 

Não deverá apresentar superfície úmida, 

pegajosa ou consistência anormal, nem 

manchas esverdeadas ou coloração sem 

uniformidade.  

Ingredientes: Carne de ave, água, proteína 

vegetal, sal, açúcar, amido, especiarias, 

estabilizante, antioxidante, corante. 

Embalagem: Deve estar intacta, em pacotes de 

500 gramas. Empacotada à vácuo em 

embalagem de polietileno resistente e 

transparente, hermeticamente fechado. Deve 

conter a procedência da salsicha na 

embalagem, peso, data de fabricação e 

validade, carimbo de inspeção estadual ou 

federal. 

Prazo de Validade: Mínimo de 50 dias, a contar 

da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: SEARA 

81 

Sementes de linhaça dourada – 

Características Técnicas: Semente de linho 

pura dourada; isento de matéria estranha.  

Embalagem: Sacos de polietileno transparente 

termossoldado, devidamente etiquetados e em 

pacotes com capacidade de 200 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: KANTY, 

MAGRINHO 

UNI 150  R$       7,18   R$     1.077,00  

82 

Uva Passas Branca - Características 

Técnicas: Uva passas brancas sem sementes. 

Embalagem: Deve estar bem vedada com peso 

mínimo de 200 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

UNI 600  R$     10,70   R$     6.420,00  

83 

Uva Passas Preta - Características Técnicas: 

Uva passas preta sem sementes. 

Embalagem: Deve estar bem vedada com peso 

mínimo de 200 gramas. 

Prazo de Validade: Mínimo de 03 meses, a 

contar da data da entrega. 

UNI 600  R$     10,36   R$     6.216,00  

84 

Vinagre de Álcool – Características 

Técnicas: Fermentado acético de álcool 

hidratado e água. Acidez máxima de 4%. 

Embalagem: Embalagem plástica transparente, 

atóxica, resistente e devidamente lacrada 

contendo 900 ml.  

Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses, a 

contar da data da entrega. 

Marcas Pré-Aprovadas: HEINIG 

UNI 380  R$       2,47   R$        938,60  

 

1.2. Os valores referidos na tabela de itens devem ser considerados como máximo aceitável pela Administração.  

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

1.4. . 
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2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. Da justificativa para aquisição: 

2.1.1. O Município possui aproximadamente 915 alunos matriculados na rede de ensino municipal (educação 

básica), sendo uma das responsabilidades do Poder Público o fornecimento da alimentação (alimentação 

escolar). Assim, mostra-se necessária a aquisição de gêneros alimentícios conforme estabelece a 

Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos 

alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.  

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os produtos objeto do presente certame licitatório estão em perfeita consonância às exigências do parágrafo 

único do art. 1º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pois a escolha dos mesmos pode perfeitamente  

ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem 

de avaliação minuciosa, sendo inclusive encontrados facilmente no mercado. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. GARANTIA: O fornecedor dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos itens 

porventura entregues danificados ou não compatíveis com as especificações do Termo. Na substituição de itens 

defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia 

da Contratante, sem custo adicional para a Contratante. 

4.2. VALIDADE: Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte validade: Quando a validade for 

superior a 30 (trinta) dias validade mínima de 60% (sessenta por cento) a partir da data de produção. Quando a 

validade for igual ou inferior a 30 (trinta) dias, validade mínima de 75% (setenta e cinco por cento) a partir da 

data de produção. A Administração poderá, em extrema excepcionalidade, admitir a entrega de produto com 

validade inferior, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, sem custos, 

à vista da inviabilidade de utilização dos produtos no período de validade. 

4.3. O contratado deverá fornecer produtos fresco, lacrados adequadamente, produzido de acordo com as normas 

técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado no período de 01 (m) ano letivo. 

4.4. Os produtos deverão apresentar embalagem e rotulagem conforme legislação, e deverão ser transportados de 

acordo com as normas da Vigilância Sanitária. 

4.5. A entrega deverá ser realizada semanalmente, quinzenalmente ou mensal de acordo com o item, sendo que 

deverá ser feita em até 2 (dois) dias úteis após a entrega do pedido, com tolerância de 1 (um) dia para totalizar 

as entregas. 

4.6. A entrega deverá ser realizada em dias úteis, diretamente na unidade escolar indicada pela Secretaria de 

Educação, respeitando-se o horário de recebimento: Das 7h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min. 

4.7. Os gastos com embalagem e deslocamento para entrega das mercadorias são responsabilidades do contratado 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. O Município de Sangão solicitará do primeiro classificado de cada item amostra de pelo menos uma unidade 

dos itens. 

5.1.1. As marcas pré-aprovadas estão dispensadas do envio de amostras. Contudo, os itens que não contem 

marcas pré-aprovadas, deverão ser encaminhadas as amostras para análise da equipe técnica;  

5.2. As amostras deverão ser encaminhada/apresentadas a Secretaria Municipal de Educação, sob responsabilidade 

de: Simone Bitencourt Nandi Schmitz, em Sangão/SC, no período das 07h30 às 11h30, no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis, contados do encerramento da Sessão de Julgamento onde o licitante for declarado vencedor 

dos itens do objeto, para conferência, análise e aprovação do corpo técnico da Secretaria Municipal de 

Educação.  

5.3. As amostras deverão estar devidamente identificadas com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos 

e manuais (se for o caso), dispor na embalagem de informações quanto as suas características, tais como: data 

de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, número de referência (lote), registro no 

Ministério da Agricultura, Selo de Inspeção e outras que a legislação ou normatização exigem, independente de 

transcrição neste Edital.  
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5.4. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para 

análise técnica do produto.  

5.5. Os bens apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, submetidos aos testes necessários.  

5.6. Será rejeitada a amostra que não atender as especificações descritas neste Termo de Referência.  

5.7. A rejeição do item será devidamente fundamentada. 

5.8. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e 

modificações no material apresentado se solicitado troca da amostra.  

5.9. Será desclassificada a proposta da licitante no item que tiver sua amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo 

estabelecido.  

5.10. Se a amostra for rejeitada, será examinada a proposta do licitante subsequente e solicitará amostra dos itens do 

mesmo.  

5.11. Após a homologação do certame, o licitante terá 03 (três) dias para retirar as amostras, independentemente se 

aceita ou rejeitada, no mesmo endereço onde foi entregue. Após esse prazo, não havendo retirada das amostras, 

as mesmas serão descartadas. 

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de entrega dos(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) é de até 02 (dois) dias, contados do(a) pedido, em 

remessa única ou parcelada.  

6.2. Os(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.3. Os(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de até 02 (dois) dias ,a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

6.4. Os(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados em Ata. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca e especificações mínimas constantes deste termo, edital e demais anexos; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios (defeitos estado de conservação) e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90);  

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

8.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos, bem como providenciar a sua 

comprovação, devendo arcar com as despesas resultantes;  

8.1.6. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos produtos;  

8.1.7. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do 

fornecimento e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas obrigações obrigam-se a 

atender prontamente;  

8.1.8. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como salários, 

seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei;  

8.1.9. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na execução 

do objeto contratado;  

8.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências a pontadas pela CONTRATANTE quanto à execução 

do objeto contratado;  

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9. DO RECEBIMENTO DOS ITENS 

9.1. Os itens objetos deste processo serão recebidos: 

9.1.1. Provisoriamente, no prazo de até 10 (dias) contados da entrega dos produtos, ocasião em que o 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização procederá à conferência de sua conformidade com 

as especificações da Ordem de Serviço e demais condições constantes deste Termo de Referência. Caso 

não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento. 

9.1.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, caso não se verifique defeitos ou 

imperfeições, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado. 

10. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. Para o fornecimento dos itens, objeto do presente instrumento, será formalizado um Contrato Administrativo 
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estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 

conformidade com o edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta da empresa vencedora. 

10.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir de sua assinatura, podendo ter sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 

após a verificação da real necessidade e vantagens para a Administração em sua continuidade, conforme 

disposto no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 10.520/02, a 

Contratada que: 

14.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

14.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

14.1.3. Apresentar documentação falsa; 

14.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

14.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.6. Não mantiver a proposta; 

14.1.7. Cometer fraude fiscal; 

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência. 

14.2.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 
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14.2.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme prazos e 

condições previstas neste Edital e anexos; 

14.2.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada no item 12.2.2.1 deste edital, aplicada em dobro na 

reincidência; 

14.2.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se 

seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

14.2.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como 

no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada; 

14.2.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos 

consecutivos; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade. 

14.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida  

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/93, a Contratada que: 

14.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

14.3.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

14.3.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

14.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

14.3.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da 

notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

14.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal. 

 

 

 

SANGÃO/SC, 06 de janeiro de 2022 

 

 

 

 

 
Castilho Silvano Vieira 

Prefeito 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

A empresa ____________________________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ______._________._________/____________-______, por intermédio de seu representante legal: Sr(a): 

___________________________________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ________________________________________________, e do CPF n.º _________._________._________-

______. 

 

Para fins de participação, no Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2022. 

 

DECLARA, para fins do disposto no ITEM 8.1.1 do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2022, que 

Atende Plenamente aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002. 

 

 

 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

 

  ,  de  de 2022. 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 
RG nº     . . SSP/  e CPF nº  . . -   
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COM O ART. 3º  

DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 

 

 

 

Ref.: Processo Licitatório nº 002/2022 

Edital de Pregão Presencial nº 001/2022 

 

 

Declaro,   sob   as   penas   artigo 299 do Código Penal, que esta  proponente                                , 

inscrita no CNPJ sob nº _____._______._______/___________-_____, se enquadra no disposto do art. 3º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, e que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º, da mesma 

Lei, que segue: 

I. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 

tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo e as de crédito; 

VII. Que participe do capital de outra pessoa jurídica, exceto cooperativa de crédito; 

VIII. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade 

de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

IX. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 

ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

______________________________, ______ de ___________________ de 2022. 

 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 

RG nº __.______.______ SSP/____ e CPF nº ______.______.______-____ 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Sangão/SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ........... ................................., 

através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:  

1. Para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que 

determina o inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações posteriores. 

2. Para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3. Para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando 

apta a contratar com o poder público. 

4. Para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

5. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6. Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 

este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) 

do RG sob nº ................................................. e CPF nº ..................................................... ..., cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de 

Registro de Preços/contrato. 

7. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: (XX) XXXXXXXXX 

8. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

9. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., 

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão 

Presencial nº XXX/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 

__________________________, ______ de ______________________ de 2022. 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 

RG nº __.______.______ SSP/____ e CPF nº ______.______.______-____ 
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS P/ COMPRAS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2022 

O MUNICIPIO DE SANGÃO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rodovia SC 443, 

Km 02, CEP 88717-000, Sangão-SC, inscrito no CNPJ/MF  sob o  Nº   95.780.458/0001-17, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Sr. Castilho Silvano Vieira, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2022, publicada no Diário Oficial do Municípios, processo administrativo n.º 

XX/2022, homologado em XX/XX/2022, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 

no edital, sujeitando às partes as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de 

julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas respectivas alterações posteriores, Decreto Municipal n° 

089, de 03 de agosto de 2021 e subsidiariamente a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações 

posteriores, regulamentada em ambito municipal pelo do Decreto Municipal nº 136, de 07 de dezembro de 2021 e Decreto 

Municipal nº 042, de 28 de junho de 2017  , Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objetivo registrar preços com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa p/ 

futura(s) e eventual(is) aquisição(ões) de gêneros alimentícios p/ merenda escolar da rede municipal de ensino 

fundamental/infantil, para serem fornecidos de forma parcelada, obedecidos as especificações mínimas 

constantes no Edital, Termo de Referência e demais Anexos. 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogada. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Razão Social Fornecedor Registrado: 
CNPJ: 
End.: 
Fone: Fax: 
E-mail: 
Representante: RG: CPF: 
Cargo/Função: 
Item Descrição do Material Unid. Quant. Marca V. Unit. V. Total 

Valor Total  

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de preços é destinada a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANGÃO. 

4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade desta 

administração pública municipal, mediante adesão, mediante autoriza pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão nº 001/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

4.3. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada, no Pregão nº 

001/2022, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram. 

5. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
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5.1. O(s) fornecedor(es) detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser (em) convidado(s) a firmar(em) 

contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no edital e seus anexos. 

5.2. A(s) contratação(ões) do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) registrado(s) neste instrumento será(ão) 

efetuada(s) através de contrato administrativo e nota de empenho. 

5.2.1. Caso a entrega for imediata fica dispensado o termo de contrato, na forma do § 4º da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo, neste caso a contratação firmada por intermédio da nota de 

empenho. 

5.3. O contrato administrativo juntamente com a nota de empenho será encaminhado ao fornecedor, podendo ser via 

e-mail ou correspondência com aviso de recebimento, que deverá aceitá-lo e devolvê-lo, podendo ser pelo 

mesmo modo, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de recebimento. 

5.3.1. Nos casos de entrega imediata a nota de empenho será encaminhada ao fornecedor, podendo ser via e- 

mail, ou por correspondência com aviso de recebimento nos casos em que não houver possibilidade de 

envio por e-mail, que deverá aceitá-lo e devolvê-lo, podendo ser pelo mesmo modo, no prazo de 02 

(dois) dias a contar da data de recebimento. 

5.4. O prazo de entrega do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) é de 01 dia contados do recebimento da autorização 

de fornecimento, sem interrupção e prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e nas quantidades fixadas na autorização de fornecimento. 

5.5. Entregues o(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), serão recebidos provisoriamente, pelo(s) responsável(is) pelo 

seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as suas 

especificações constantes no termo de referência, no prazo de até 10(dez) dias. 

5.6. O(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) poderá(ão) ser(em) rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser(em) substituído(s) no prazo de 

até 02(dois) dias, contados a partir da devolução, às custas do fornecedor, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas neste edital e anexos. 

5.7. O(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) será(ão) recebidos definitivamente, no prazo de 03(três) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação de qualidade e quantidade do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) 

e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado. 

5.8. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, será(ão) designado(s) 

representante(s)/comissão para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionada com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 

6.1.1.  A Cada 1.000m² e cada 1.000 peças fornecidas, o fornecedor deverá apresentar o laudo de resistência e 

qualidade dos materiais, de acordo com a NBR nº 9781/2013, conforme ABNT. 

6.1.2. Fornecer o(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) de acordo com as especificações técnicas e as 

condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

6.1.3. Cumprir os prazos estipulados para entrega do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), substituindo-os, às 

suas expensas, no prazo fixado no edital, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou 

incorreções; 

6.1.4. Prover todos os meios necessários à garantia do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve 

ou paralisação de qualquer natureza; 

6.1.5. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o 

eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos ou demais condições 

estabelecidas; 

6.1.6. Indicar um preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem 

praticados no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 

6.1.7. Comunicar imediatamente ao Departamento de Licitações do MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC qualquer 

alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros essências para o recebimento de 
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correspondência; 

6.1.8. Manter seus empregados, quando nas dependências de quaisquer dos órgãos desta municipalidade, se 

for o caso, devidamente identificados; 

6.1.9. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de  entrega; 

6.1.10. Comunicar imediatamente, ao Departamento de Licitações do MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, por 

escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção 

de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer; 

6.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro de Preços; 

6.1.12. Manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA GERENCIADORA 

7.1. São obrigações do MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital e da 

proposta; 

7.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), na 

forma estabelecida no Edital e nesta Ata; 

7.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s), para que sejam substituídos; 

7.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais; 

7.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de segurança; 

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 

7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações; 

7.1.8. Indicar aos órgãos não participantes os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação; 

7.1.9. Promover a revisão e o cancelamento, quando: 

7.1.9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de  eventual  redução  dos  preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

7.1.9.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

7.1.9.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

7.1.9.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

7.1.9.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.1.9.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.1.9.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

7.1.9.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.1.9.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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7.1.9.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

7.1.9.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

7.1.9.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

7.1.9.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

7.1.9.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.9.7.1, 7.1.9.7.2 e 7.1.9.7.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

7.1.9.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

7.1.9.9.1. Por razão de interesse público; ou 

7.1.9.9.2. A pedido do fornecedor. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado, após 30 dias da entrega e recebimento definitivo do(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do contratado junto ao INSS, FGTS e FAZENDA 

MUNICIPAL. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito efetuado pela CONTRATANTE em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicados pelo CONTRATADO em sua proposta de preço. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou decorrente de inadimplência. 

8.5. A critério da Contratante, poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas 

com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da Contratada. 

8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

9.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.1.1. Advertência. 

9.1.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
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Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

9.1.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, no prazo e condições 

de entrega estabelecido no Edital e anexos. 

9.1.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada no item 9.1.2.1 deste edital, aplicada em dobro na 

reincidência. 

9.1.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se 

seguirem à data da comunicação formal do defeito. 

9.1.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como 

no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada. 

9.1.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos 

consecutivos; 

9.1.4. Declaração de inidoneidade. 

9.2. As sanções previstas nos itens "9.1.1", “9.1.3", e "9.1.4” do subitem 9.1, poderão ser aplicadas cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa do item "9.1.2". 

9.3. As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

9.4. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 

esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5(cinco) dias úteis contados da respectiva 

intimação. 

9.5. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

9.6. No caso das penalidades previstas no item 9.1, itens "9.1.3" e "9.1.4", caberá pedido de reconsideração ao Sr. 

Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL. 

10.2. É permitido efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaruna/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

10.4. Para firmeza e  validade  do pactuado, a presente  Ata  foi  lavrada em .... ( ) vias de igual teor, que, depois de 

lida e 

10.5. achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

SANGÃO/SC, em xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2022. 
 

 

 
 

........................................ 

Prefeito Municipal  
 

.............................................. 

(Razão Social da Empresa) 
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(Representante legal: nome completo)  

(CI: número de e órgão emissor)  

(CPF: número) 
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ANEXO VIII 

MINUTA CONTRATUAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

CONTRATO Nº XXX/2022 

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA AQUISIÇÃO 

DE XXXXXXXXXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 

DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O 

MUNICÍPIO DE SANGÃO, E, DE OUTRO LADO, 

COMO CONTRATADA, A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA Lei Federal nº 

8.666 DE 21/06/93. 

 

O MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rodovia SC 443, 

Km 02, CEP 88717-000, Sangão-SC, inscrito no CNPJ/MF  sob o  Nº   95.780.458/0001-17, neste ato representado pelo seu 

Prefeito, Sr. Castilho Silvano Vieira, brasileiro, solteiro, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de 

Identidade nº XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado no Município de Sangão - SC, doravante denominada 

CONTRATANTE    e,    a    Empresa    .................................,    pessoa   jurídica    de    direito    privado,    com    sede    a 

................................................, no município de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato 

representada por ................, Sr. ....................................., portador do CPF nº .................................. , residente e domiciliado 

...................................., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº XXX/2022 e em 

observância às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2022, homologado em,     /     /2022, mediante as cláusulas e condições a   

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente .....................................................................,  conforme  relacionados  no  Termo  de  Referência 

(Anexo I), observadas as especificações ali estabelecidas, bem como as demais condições constantes no edital e 

demais anexos e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

1       

2       

...       

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é de .............................., contados do .......................................... , 

prorrogável na forma do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(. ..................................................................................... ). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento municipal, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  

Fonte: 
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Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado, após 30 dias da entrega e recebimento definitivo do(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

5.6 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.10 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente. 

5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.3.1. É permito efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO 

7.1 Este Termo Contratual devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E FORNECIMENTO DO OBJETO 

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 

8.2 Os objetos licitados deverão ser entregues parceladamente mediante requisições e/ou ordens de fornecimento 

previamente emitidas pelo órgão competente, no prazo de 02 (dois) dias após a retirada e/ou recebimento das 

mesmas, em perfeito estado de conservação e com as respectivas garantias de uso. 

9. CLAÚSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1 Além das obrigações previstas no Edital, Anexos, Termo de Referência e demais normais legais pertinentes, são 

obrigações da CONTRATADA: 

10.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos materiais, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações e outros detalhamentos;  

10.1.2. Para o acionamento da garantia levara em consideração por parte da contratante estocagem, o manuseio 

entre outros, e o uso devido conforme normas e regras estabelecidas em lei.  

10.1.3. Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

10.1.4. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas 

aplicáveis, as obrigações que se seguem;  

10.1.5. O material e a mão-de-obra utilizados são de inteira responsabilidade do fornecedor do serviço, devendo 

o trabalho ser realizado dentro de normas e critérios exigíveis pelo mercado e legislação atual.  

10.1.6. Ficarão a cargo da CONTRATADA todas as despesas necessárias à prestação dos serviços: 

combustível, Seguro dos veículos, lubrificante, serviços de manutenção/troca de pneus, manutenção 

mecânica, troca de lâminas, demais equipamentos/componentes etc.  

10.1.7. Os motoristas serão disponibilizados pela CONTRATADA, devendo a mesma arcar com salários, 

encargos sociais e trabalhistas, equipamento de proteção individual, deslocamentos, estadias, 

alimentação, e quaisquer outras despesas necessárias para o desempenho da função, não existindo 

qualquer vínculo de solidariedade entre a CONTRATADA e o MUNICÍPIO no que diz respeito a tais 

obrigações.  

10.1.8. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações e outros detalhamentos;  

10.1.9. Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

10.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, resultantes da 

execução do contrato; 

10.1.11. Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Sangão ou a terceiros, decorrentes da sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento pela contratante;  

10.1.12. A inobservância destas condições implicará recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação 

por parte da CONTRATADA inadimplente. 

10.2 Além das obrigações previstas no Edital, Anexos, Termo de Referência e demais normais legais pertinentes, são 

obrigações da CONTRATANTE: 
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10.2.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato.  

10.2.2. Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso.  

10.2.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Contrato.  

10.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

competente.  

10.2.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção.. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, o 

licitante/adjudicatário que: 

11.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

11.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.3. Apresentar documentação falsa; 

11.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.1.7. Cometer fraude fiscal; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 24.1 e subitens ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência. 

11.3.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

11.3.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, 

por dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme 

prazos e condições previstas neste Edital e anexos; 

11.3.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, não especificada no item 24.3.2.1 deste edital, aplicada em 

dobro na reincidência; 

11.3.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer 

defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis 

que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

11.3.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, 

bem como no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada. 

11.3.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos 

consecutivos; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade. 

11.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
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11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.7 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

11.8 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

12.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

Municipal, no prazo previsto na Lei Federal nº 8.666/93. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o Foro da Comarca 

de Jaguaruna/SC. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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SANGÃO/SC, ....... de xxxxxxxxxde 2022. 
 

 

 
Sandro Cirimbelli  
Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CONTRATADA 

Testemunhas:  

 

Nome:  

RG/CPF: 

 

Nome:  

RG/CPF: 

 


